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  Introdução


  A primeira semana de setembro de 2018 foi marcada por acontecimentos trágicos que serão lembrados na história do país nas próximas décadas. No dia 6 daquele mês, em Juiz de Fora, Minas Gerais, um desempregado revoltado com a crise brasileira e o discurso intolerante do então segundo colocado nas pesquisas para a presidência da República, o deputado Jair Bolsonaro, deu uma facada no candidato. O atentado gerou o mais inesperado dos resultados: ao levar o militar reformado à liderança nas pesquisas, a gravidade do ferimento o desobrigou de participar do debate público inerente ao processo eleitoral, o que não o impediu de obter mais de 46% dos votos no primeiro turno e 55% no segundo turno das eleições presidenciais. Com o ataque inesperado a Bolsonaro, o espectro da violência que rondava a política brasileira desde 2013 tornar-se-ia real, levando o eleitorado a legitimar nas urnas a candidatura de cujas hostes essa violência exalava abertamente.


  Ainda mais grave que a reinserção da violência no debate político, a vitória de Jair Bolsonaro expressa diversos elementos que nos permitem declarar o fim da Nova República, a saber: a interferência radical do Poder Judiciário no processo de determinação da soberania política por meio das eleições; a perda de influência dos mecanismos tradicionais encarregados de tornar a campanha eleitoral um debate público, com a supremacia das redes sociais e dos aplicativos de troca de mensagens sobre os debates e a propaganda gratuita dos partidos na televisão; e, por último, a relativização da negatividade associada ao período autoritário vivido no Brasil a partir do golpe de 1964, referência até então compartilhada pelas principais forças políticas do país.


  Na noite de 28 de outubro de 2018, com a definição da vitória de Bolsonaro, repetiu-se a celebração que se ouvia das janelas em 17 de abril de 2016, na fatídica votação da admissibilidade do impeachment da então presidente Dilma Rousseff. Ao ouvir a comemoração de meus vizinhos pela derrota de uma candidatura do campo progressista, pensei no longo caminho que levou o Brasil de forte consenso em relação à democracia a um retrocesso tão destrutivo, simbolizado pela eleição de um presidente, na melhor das hipóteses, semidemocrático.


  Durante a votação do impeachment de Dilma, à medida que os votos iam sendo declarados, já era possível perceber, pela força de alguns temas anunciados, a ruptura do consenso em torno da democracia. Nas declarações, o nome de Deus apareceria diversas vezes, evocado pelo pastor Marco Feliciano e pelo presidente da Câmara, Eduardo Cunha, entre muitos outros. No entanto, o voto que representaria o auge do discurso de ruptura seria proferido pelo então deputado federal Jair Bolsonaro: “Neste dia de glória para o povo, tem um homem que entrará para a história. Parabéns, presidente Eduardo Cunha […]. Pela memória do coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra […] o meu voto é sim”. Ao homenagear o mais conhecido torturador do período autoritário em nosso país, seu voto seria a expressão mais contundente do novo período em que o Brasil entrara.


  Entre 1985 e 2010, o Brasil contou com uma forte maioria pró-democracia, expressa na ausência de contestação dos resultados em todas as eleições de 1989 a 2010 e na inexistência de defesa institucional de violações dos direitos humanos pelo regime autoritário findo em 1985 — embora a Lei de Anistia tenha poupado seus violadores. O apoio era manifestado no silêncio dos que discordaram dos resultados eleitorais, mas os aceitaram como legítimos, inclusive as Forças Armadas, que pela primeira vez aceitaram civis no topo da hierarquia militar ao acatarem um civil no Ministério da Defesa a partir de 1999.


  Como entender essas mudanças que abalaram elementos centrais do estado de direito e fragilizaram de tal maneira a democracia no país?


  As diferentes discussões sobre os eventos políticos entre 2014 e 2018 envolvem duas linhas de raciocínio que, não por acaso, estão presentes nas principais teorias sobre a formação do Brasil. De um lado, a concepção de ruptura política presente no debate acerca da afinidade entre a sociedade brasileira e a prática democrática. De outro lado, a visão das elites sobre o país que relaciona ruptura política com a retomada do debate sobre a forma como as nossas corporações tradicionais na política exercem o poder. Hoje, somos obrigados a incluir a Polícia Federal, o Ministério Público, a Advocacia-Geral da União, entre as elites com frágeis convicções democráticas. A fragilidade da nossa democracia seria resultado tanto das ressalvas de nossas elites, expressas ao longo do processo eleitoral de 2018, quanto da forma como o Estado é predado pelas diferentes corporações caracterizadas pelo ódio aos setores populares.


  A partir do impeachment, a concepção de ruptura política se reduziria a uma pergunta: foi golpe ou não foi? De natureza eminentemente política, a discussão permitiria ao governo Dilma Rousseff e ao Partido dos Trabalhadores reagir ao assalto ao centro do poder político capitaneado por Eduardo Cunha. À medida que eram vazados os áudios de Romero Jucá nos quais afirmava ser necessário estancar a sangria provocada pela Operação Lava Jato ou se articulava a absolvição de Temer pelo Congresso, em agosto de 2017, uma maioria de brasileiros também ia se convencendo de que o impeachment fora um golpe. Mas essa concepção enfrentaria problemas na sua transposição para o meio acadêmico. O conceito de “golpe” surge na teoria política na tradição maquiaveliana e é posteriormente definido por Gabriel Naudé como “aquelas ações arrojadas e extraordinárias que os príncipes são forçados a tomar em situações difíceis e desesperadas, contrariamente à lei comum, sem manter qualquer forma de ordem ou justiça, colocando de lado o interesse particular em benefício do bem público” (Naudé, 1679, apud Bianchi, 2016).


  Por essa definição, parecem bastante claras as características do golpe na principal tradição da teoria política[1] — o golpe consiste em uma ruptura completa com a lei e com qualquer forma de ordem e justiça. Mas esse seria justamente o problema maior daqueles que abordam na academia a ideia de golpe. Na história latino-americana, o golpe militar tradicionalmente envolve elementos de ruptura com a ordem legal e institucional, como no caso do Ato Institucional nº 1, no Brasil, ou do Primeiro Comunicado da Junta Militar, que suspendeu as atividades políticas do Congresso na Argentina. Ou seja, em um golpe, como argumenta David Runciman em seu livro Como a democracia chega ao fim, nós vamos dormir em uma ordem política determinada e acordamos em outra. É bem verdade que, após a aceitação do impeachment pelo Senado, acordamos em um outro país no dia 13 de maio de 2016, um país pior e com menos direitos, mas ainda assim com a mesma ordem político-legal. É essa a mudança que este livro pretende explicar.


  O meu argumento neste livro é que desde 2014 observamos no Brasil um processo contínuo de degradação institucional, semelhante àquele discutido por Levitsky e Ziblatt em Como as democracias morrem e cujo auge foi a eleição de Jair Bolsonaro no dia 28 de outubro de 2018.


  Vale a pena discutir a ideia do golpe com alguns dos principais cientistas políticos brasileiros. Wanderley Guilherme dos Santos defendeu brilhantemente a ideia de golpe parlamentar que contém ambos os elementos, de ruptura e de degradação institucional. Para ele, na sua versão parlamentar, o golpe implica “uma substituição fraudulenta de governantes orquestrada e executada por lideranças parlamentares” (Santos, 2017, p. 31). Assim, o ataque ao exercício do poder no seu centro político seria a característica principal do golpe parlamentar, embora não esteja presente, nessa concepção, o elemento da ruptura assinalado por Naudé e, mais recentemente, por Levitsky e Ziblatt. Além disso, nesse novo formato de descontinuidade de governo, surgiria uma outra dimensão ausente nos golpes clássicos e que Santos caracterizaria do seguinte modo: “A letra escrita da lei, que continua em vigência, não guarda eficácia operacional indisputada, de que o golpe bem-sucedido, aliás, é contundente evidência. Disputa-se precisamente qual é o sentido da legalidade” (Santos, 2017, p. 17). É possível perceber que o golpe parlamentar se situa na interseção entre o golpe e o não golpe no sentido de que a ruptura forte e imediata se restringe apenas ao campo do exercício do poder e não se estende à tessitura das relações legais que, ainda assim, foram abaladas pelo ato legalmente questionável de afastamento da presidente. O processo eleitoral de 2018 acrescentou algumas características ao já conturbado processo político. Se até 2018 não tínhamos ainda o general que dizia não aceitar o resultado político, durante o julgamento do habeas corpus do ex-presidente Lula pelo STF passamos a ter. E se ainda faltava o candidato a cargo eletivo que não aceitaria o resultado do processo eleitoral, Jair Bolsonaro, agora presidente, colocou o sistema eleitoral em dúvida em um vídeo gravado dentro do seu quarto no Hospital Albert Einstein após sofrer um atentado no início de setembro de 2018.


  Há também uma segunda chave de interpretação da conjuntura a partir das ações da elite e de uma parcela da classe média. Não existem boas teorias acerca da formação da elite brasileira. De um lado, Raymundo Faoro e Francisco Weffort descrevem a formação da elite brasileira por meio de ações do próprio Estado. No entanto, essas teorias, como bem apontou Jessé Souza em diversas obras, são deficientes por sua incapacidade de abordar a escravidão como matriz de formação da sociedade e da elite brasileira (Souza, 2000; 2005; 2017). Ignorar o papel da escravidão e apontar o Estado português como única matriz de formação da sociedade brasileira, tal como fez Raymundo Faoro, constitui, de fato, um grande equívoco. Por outro lado, as sugestões de Souza, baseadas na obra de Gilberto Freyre, relacionando a escravidão com a criação das elites brasileiras e seu comportamento nos eventos políticos recentes, parecem muito parciais por dois motivos.


  Em primeiro lugar, a análise não institucional do papel da escravidão nomeada como “ódio secular às classes populares” aparece, na análise do autor, conectada de modo muito superficial com uma situação conjuntural no Brasil (Souza, 2017, p. 171). Embora o argumento pareça pertinente na atual conjuntura, ele padece de alguns problemas ao não levar em consideração um aspecto bem mais complexo do comportamento da classe média que oscila na sua relação com as classes populares. Em diversos momentos, como ocorreu na democratização e nos anos iniciais do governo Lula, essa mesma classe se posicionou a favor de políticas de inclusão social, por exemplo. Os níveis de apoio ao programa Bolsa Família, na década passada, chegaram a quase 60% da população, mostrando a aceitação de uma política de inclusão por amplos setores da classe média (Campello e Neri, 2013). Assim, não faz muito sentido falar em ódio da classe média aos setores mais pobres antes de junho de 2013. Seria mais adequado articulá-la a uma mudança de posicionamento conjuntural para entender esse fenômeno que denominarei, neste livro, de pêndulo democrático.


  Em segundo lugar, a teoria de Souza se baseia em uma tentativa falha de descrever a relação entre os diferentes setores da elite e da classe média no que diz respeito ao processo de organização da opinião pública no Brasil. Existe, de fato, uma relação estreita entre setores da elite e da classe média nessa organização. No entanto, o alinhamento entre a classe média e a elite é volátil e conjuntural. Durante a democratização, por exemplo, a “campanha das diretas” atraiu setores de classe média para o campo democrático, ao mesmo tempo que a maior parte dos setores da elite insistia em algum tipo de apoio ao regime autoritário. Eventualmente, os setores da elite acompanharam os da classe média na transição via colégio eleitoral, mas estes se mobilizaram em uma direção diferente da posição das elites naquele momento. É possível afirmar o mesmo em relação ao período entre 1989 e 1992, que culmina com o impeachment do ex-presidente Collor. Tanto as eleições de 1989 quanto o processo de impeachment de Collor contaram com um apoio importante da classe média, com a qual as elites se alinharam posteriormente. Desse modo, falta à tese de Jessé Souza um elemento de sintonia temporal capaz de mostrar que, ao lado dos elementos estruturais, existem elementos conjunturais que variam nos diversos momentos críticos da conjuntura política do país.


  Nessa discussão, vale a pena apontar a significativa contribuição de Fábio Wanderley Reis, que ressalta a disjunção entre eleitorado e opinião pública como um fenômeno tanto conjuntural quanto estrutural pela sua relação direta com a desigualdade dos níveis de educação e com o acesso precário à informação por parte dos setores populares. Portanto, o que presenciamos, entre 2013 e 2018, foi um alinhamento entre classe média, opinião pública e elites cujos principais elementos ainda são obscuros e precisam ser analisados. Ainda assim, ao longo do processo eleitoral de 2018, começamos a assistir a um alinhamento entre classe média e elites que parecia inédito até então. Nessa nova configuração, o discurso antipetista processado por meio do Poder Judiciário começou a ser ampliado por uma parcela da classe média, que passou a considerá-lo mais importante do que a manutenção das instituições democráticas ou de uma estrutura de direitos.


  Na análise do golpe por Wanderley Guilherme dos Santos ou por Jessé Souza falta um aspecto crítico, a saber, a percepção de um movimento pendular que alinha forças antidemocráticas ou protodemocráticas em determinadas conjunturas. Denomino esse elemento de “pêndulo da democracia” e o defino como a oscilação política pela qual passa a política brasileira entre certos períodos históricos nos quais elites e massas partilham um forte entusiasmo democrático e outros momentos em que a classe média adota uma visão antidemocrática, alinhada com as elites, e muitos setores populares aderem à rejeição da política ou à antipolítica. A conjuntura apresentada em 1945-6 trouxe elementos na direção da ampliação da democracia, tanto no que diz respeito às eleições quanto à nova Constituição elaborada no ano seguinte. A conjuntura 1985-8 seguiu, da mesma forma, a lógica de um otimismo acrítico com os entraves do processo de construção democrática. Os momentos regressivos em relação à democracia na história do Brasil também foram diversos e nos permitem estabelecer um padrão analítico. Em geral, esses momentos envolvem divisões políticas, crise econômica e profundo desacordo em relação ao projeto de país. Esse foi o cenário no qual se desenrolaram as crises de 1954 e 1964. Este é o cenário no qual a crise atual se insere.


  A partir dessa chave, analisarei a conjuntura 2013-8 como um momento turbulento de degradação institucional contínua e de movimentação da elite e da classe média contra a soberania popular e a ordem democrática. Esse período se inaugurou com as manifestações públicas de 2013, iniciadas no campo político da esquerda e rapidamente transformadas em campo de expressão de setores conservadores, se analisarmos sua agenda assim como a renda e a escolaridade dos setores que as compuseram. As eleições de 2014 já expressavam um alinhamento mais formal entre elite e classe média, de um lado, e setores populares de outro. Essa composição alcança o seu ápice em 2015 e segue até o impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff, em abril de 2016. Nesse momento, o pêndulo democrático se move. A diminuição da importância das eleições na discussão sobre o impeachment e o alinhamento judicial contra o governo eleito são as principais características dessa conjuntura e se acentuam com a eleição de Jair Bolsonaro. Sua vitória acrescenta um elemento a essa conjuntura que reforça a própria tese do pêndulo, uma vez que o período de ruptura com a democracia entre 1964 e 1985 passa a ser reabilitado pela própria narrativa política eleitoral.


  A partir do impeachment e principalmente da eleição de Jair Bolsonaro, novos elementos se acrescentam à tendência antidemocrática, tais como o ataque do Poder Judiciário e das instituições de controle sobre o sistema político. Esse ataque, que permitiu a remoção do presidente da Câmara dos Deputados e a tentativa de remoção do presidente do Senado, se organizou em um crescendo a partir da suspensão de nomeações ministeriais e da suspensão do indulto natalino, todos eles prerrogativas exclusivas do presidente da República. Ao mesmo tempo, a intervenção no Rio de Janeiro e a tentativa de uso das Forças Armadas na greve dos caminhoneiros em maio de 2018 completaram a equação de violação de direitos e de adesão a uma política de segurança pública anticidadã. O auge desse estado de coisas se evidenciaria com a justificação aberta da violência por candidatos políticos que, não por acaso, acabaria se manifestando explicitamente no atentado contra o próprio Bolsonaro e em ações de seus apoiadores quando indivíduos foram agredidos ou até mesmo assassinados, como no caso do capoeirista Moa do Katendê, esfaqueado em Salvador. A teoria do pêndulo democrático tentará explicar esses fenômenos construídos paulatinamente entre 2013 e 2018.


  Os dois primeiros capítulos do livro abordarão as principais características institucionais do pêndulo. No capítulo 1, voltaremos à discussão realizada por Sérgio Buarque de Holanda em 1948 acerca da compatibilidade entre a formação política do Brasil e a democracia. Mostrarei que a discussão sobre a vocação democrática do país já estava presente naquela época e constituía parte do debate político na academia. Partiremos da posição de Sérgio Buarque de que não se pode afiançar nossa incompatibilidade com a democracia para discutir analiticamente os principais elementos pendulares da construção democrática brasileira.


  Mostrarei no capítulo 2 as conjunturas específicas em que o pêndulo se moveu e, também, as instituições por meio das quais ele opera. Nesse caso, examinaremos a Lei do Impeachment e o funcionamento da Justiça Eleitoral como elementos da contrademocracia, para usar o termo de Pierre Rosanvallon. Apesar de esses elementos serem inerentes à própria democracia, existe uma relação de hierarquia e subordinação entre eles em todas as democracias modernas. O espectro amplo da Lei do Impeachment e da Justiça Eleitoral no Brasil situa-se em contraposição aos arranjos democráticos mais exitosos, e esse será o ponto esmiuçado no capítulo 2.


  Os capítulos 3 e 4 tratam de duas questões centrais em todas as conjunturas pendulares no Brasil: o papel do Estado e a solução de conflitos políticos em uma base consensual ou democrática. O papel do Estado no país é debatido intensamente desde o fim dos anos 1950 e sempre implicou em fortes divergências entre os principais setores econômicos (Singer, 2015). A novidade dos últimos vinte anos é a presença de um Estado Social com despesas fixas sendo atacado pelas elites econômicas. Ao mesmo tempo, as despesas financeiras fixas do Estado brasileiro nunca chegam a entrar na discussão política. O tema do capítulo 3 será o esgotamento de um modelo de privilégios estatais e o enfrentamento político aberto, envolvendo diversas formas de violência política no que se refere ao papel do Estado.


  O papel da violência no processo de formação nacional é ainda uma questão em aberto. Apesar da construção de uma imagem do país como uma nação pacífica e generosa, o Brasil concentra cerca de 12% dos homicídios em todo o mundo, índice superior à soma das ocorrências nos Estados Unidos e na Europa. A ideia do homem cordial e de um processo não violento de incorporação dos excluídos na sociedade, herdada da obra de Gilberto Freyre e expandida pela análise de diversos outros autores nos anos 1930, entre eles Stefan Zweig, parece ter desconsiderado completamente o problema da violência estrutural contra os negros antes e depois da abolição da escravidão. A essa violência associa-se a existência de um sistema judicial que não respeita o direito penal e estabelece um estado de exceção no que se refere à população prisional. O comportamento anticidadão do Judiciário persiste desde os anos 1950,[2] pelo menos, e se manifesta na crise atual por meio de uma série de práticas como isolamento ilegal de presos, vazamento de informações, violação de privacidade e impedimento da progressão penal, todas elas utilizadas pela Operação Lava Jato. Mas não é apenas no campo do comportamento judicial que se manifestam elementos de violência tradicionais. Uma novidade tensiona ainda mais o campo social: o fundamentalismo religioso estendido à política, que se expressa nas redes sociais e se articula com o Poder Judiciário. No capítulo 4, mostrarei o modo pelo qual a operação regressiva do pêndulo democrático utiliza tradições de violência do Poder Judiciário e da sociedade em geral reforçadas pelo fundamentalismo religioso, que articula as duas dimensões.


  No capítulo final, um balanço da regressão democrática entre 2013 e 2018 revelará alguns fenômenos e episódios que compõem esse cenário tortuoso. Em primeiro lugar, surge um setor conservador que hoje abrange pelo menos 9% da população e que tem preponderância nas redes sociais. Ao mesmo tempo, o apoio à democracia sofre uma deterioração em setores com altos índices de renda, levando a mudanças no que diz respeito às garantias individuais. A intervenção federal no Rio de Janeiro e a prisão do ex-presidente Lula após um processo ideológico no Tribunal Regional Federal da 4ª Região também estão associadas a uma nova disposição da classe média em romper com a democracia, a qual foi expressa no voto maciço em Jair Bolsonaro pelos eleitores das regiões Sul e Sudeste do país. Ainda assim, cabe terminar esta introdução com uma nota relativamente positiva. O bolsonarismo é sintoma dos elementos não democráticos da ordem política brasileira, mas a sua dificuldade de se tornar hegemônico aponta para um país ambíguo em relação à democracia, mas democrático. Desde que classe média e setores populares voltem a se associar na defesa da democracia e do estado de direito será possível a reversão do momento pendular da contrademocracia.


  
1.
A longue durée da democracia e da antidemocracia no Brasil



  O Brasil vive desde junho de 2013 uma crise política de grandes proporções. Essa crise diminuiu fortemente o apoio dos brasileiros à democracia e a confiança no sistema político do país. Em pesquisa de opinião realizada em 2018, a aprovação dos membros do Congresso Nacional estava em torno de 5%, e apenas 1% dos brasileiros se dizia muito satisfeito com a democracia (INCT, 2018). Muitos elementos dessa crise impressionam, e um deles adquire particular relevância tanto para os brasileiros quanto para os analistas internacionais: como foi possível transitar de uma situação na qual os brasileiros estavam relativamente satisfeitos com a nossa democracia, que foi capaz de resolver problemas graves como o da inflação e diminuir significativamente a desigualdade — os dois problemas que mais afligiam a nossa cidadania no início do processo de democratização —, e em pouco mais de cinco anos estar em uma situação de crise institucional generalizada?


  É nesse sentido que se coloca uma questão teórica, analítica e metodológica: como entender as regressões pelas quais a democracia brasileira tem passado entre 2013 e 2018? Elas constituiriam apenas uma derrapada em um longo processo de construção democrática, como aconteceu nos Estados Unidos durante o macarthismo ou na Itália durante o período de enfrentamento das Brigadas Vermelhas?


  Lembremos do episódio mais importante de regressão democrática na democracia mais longeva do planeta, o macarthismo. Esse processo de repressão política e delação ligado às atividades do senador norte-americano Joseph McCarthy respondeu à paranoia que se instalou nos Estados Unidos com a Guerra Fria. Quando foi proposto um conjunto de legislações para investigar ações comunistas nos Estados Unidos, o presidente do país vetou a legislação dizendo que aquilo não era o jeito americano de fazer as coisas. O veto foi derrubado por ambas as Casas do Congresso. No entanto, alguns anos depois, a própria Suprema Corte do país derrubaria a legislação que criou o Comitê de Atividades Antiamericanas. Logo, é possível afirmar que países passam por regressões democráticas, mas voltam, em alguns anos, a uma trajetória democrática normal, na qual prevalece o pluralismo de ideias.


  No Brasil contemporâneo, temos fortes evidências de retro­cessos para considerar as mudanças representadas pela ascensão de Bolsonaro apenas uma derrapada em um longo percurso político. As evidências estão ligadas às graves violações dos direitos e das garantias fundamentais asseguradas pela Constituição de 1988 e à disputa interinstitucional iniciada com a crise do governo Dilma Rousseff. Durante as eleições de 2018 assistimos à volta de um fantasma que já havia deixado de assombrar os brasileiros — declarações políticas de militares sobre o processo sucessório. Temos, assim, o que podemos denominar um momento de desinstitucionalização do processo de resolução de conflitos políticos no país.


  A explicação que este livro pretende propor, e que será abordada teoricamente neste capítulo, é que o Brasil tem uma democracia de estrutura pendular que alterna momentos de forte expansão democrática com momentos de regressão democrática. Vivemos, pelo menos desde 1946, períodos de forte otimismo nos quais acordos políticos são feitos pela via da modernização lenta e parcial do nosso sistema político. Nesses acordos, entretanto, aspectos fundamentais da nossa estrutura de poder permanecem intactos, tais como um sistema econômico permeado por privilégios políticos, um Judiciário impermeável à modernização democrática, uma estrutura de polícias militares que não permite a generalização de direitos civis, para não falar de forças armadas que, ao se retirarem do poder, trocaram a interferência direta na política pelo corporativismo e alguns projetos militares estratégicos sem transparência alguma.


  Sugiro demarcar esta análise abordando momentos fundamentais por que passou a política brasileira, o pré-1964, o pós--1985 e o período recente entre 2013 e 2018. Trata-se de perceber que existe um duplo movimento. De um lado, seguindo a análise recente de Levitsky e Ziblatt, argumento que existem atores no Brasil com um compromisso democrático facilmente relativizável. Esses atores estão tanto no mercado quanto na política e são capazes de desencadear movimentos regressivos no pêndulo democrático quando eles perdem acesso ao Estado ou na medida em que o Estado se abre na direção de atores políticos ou econômicos considerados não desejáveis. Foi assim nos períodos Juscelino Kubitschek e pré-1964, foi assim no período 2013-6, como mostrou recentemente Singer. Ao fim de cada momento incorporador, como foram os de 1950-64 ou 2003-14, temos uma forte crise que passa a envolver lances democráticos e não democráticos. A conjuntura 1950-64 gerou um período democratizante com Juscelino Kubitschek (1956-61) e um de ruptura democrática logo em seguida. A conjuntura 1988-2014 termina com uma eleição cujos resultados são contestados pela oposição e pelo mercado. Logo, as disputas em torno de um momento que pode ser descrito como de crise estrutural ou disputa de projetos políticos afetam a organização da democracia no Brasil.


  Neste capítulo, descreverei os elementos analíticos do pêndulo da democracia usando como exemplo dois momentos ou duas conjunturas bastante opostas no Brasil: a primeira conjuntura é a dos períodos democratizantes. Mostrarei que, nessas conjunturas, o pêndulo democrático implicou, via de regra, uma enorme subestimação dos impasses e dos problemas da democracia nos períodos anteriores. Também analisarei a conjuntura das rupturas que demarcaram esses movimentos pendulares, tanto de 1964 quanto de 2016. Houve nesses períodos uma reconexão com elementos não democráticos das circunstâncias anteriores. Argumentarei que só é possível entender a democracia brasileira quando entendemos os dois momentos de forma integrada.


  Caminhos tortuosos na produção de igualdade civil no Brasil


  O Brasil já passou tanto por momentos de otimismo em relação à sua democracia quanto por períodos absolutamente pessimistas ou de forte consenso antidemocrático. É nesse sentido que proponho a ideia de analisar não o imediato, mas a longue durée[3] da democracia como um movimento oscilante. Trata-se de entender a democracia no Brasil baseada em um processo de construção mais longo, que deve ser pensado a partir das tentativas de instauração de uma ordem democrática no pós-guerra e dos inúmeros elementos/momentos autoritários que sobreviveram às democratizações do nosso país em 1946 e 1985 e que se rearticularam posteriormente. Nesse sentido, a interpretação que proponho é que o país oscila, desde 1946, entre ondas de otimismo democrático e fortes inversões antidemocráticas.


  Existem duas características interessantes quando o pêndulo da política brasileira se torna democratizante, como aconteceu nos períodos 1946-54 e 1985-2014. Nesses casos, o pêndulo, ou por que não dizer o consenso político, está fortemente orientado para o futuro e exala um forte otimismo. A conjuntura inaugurada com a derrota do nazismo na Segunda Guerra Mundial trouxe esse clima para o Brasil.


  Entre 1945 e 1948, o país respirou os ventos democráticos que sopravam mundo afora e que levaram à redemocratização da Alemanha e da Itália. Foi nesse contexto que Sérgio Buarque de Holanda reescreveu o seu livro Raízes do Brasil. No capítulo intitulado “Nossa revolução”, o autor mergulhou de cabeça no espírito da época. Assim, ele menciona em 1948 a “zona de confluência” entre a cultura brasileira e os ideais democráticos, apesar de, em escritos anteriores, ter sido mais cético sobre esta mesma zona de confluência (Holanda, 2016, p. 219). Vale lembrar que pouco mais de uma década antes, Buarque de Holanda, bem como diversos de seus colegas de esquerda e de direita, afirmavam a tensão ou incompatibilidade entre a formação brasileira e os ideais democráticos e criticavam abertamente as eleições (ou pelo menos algumas eleições).


  Meu ponto de partida para a apresentação do movimento pendular é uma afirmação sobre a democracia presente em Raízes do Brasil. Sigo aqui a análise de Brasilio Sallum Jr., que demonstrou convincentemente que a democracia para Sérgio Buarque constitui, ao mesmo tempo, uma aspiração social e uma realidade em gestação. É como realidade em gestação que Buarque de Holanda afirma que “não é justo afiançar-se […] nossa incompatibilidade absoluta com os ideais democráticos. Não seria mesmo difícil acentuarem-se zonas de confluência e de simpatia entre esses ideais e certos fenômenos decorrentes das condições de nossa formação nacional” (Holanda, 2016, p. 219). Essa sentença, modificada junto com outras passagens[4] na edição de 1948, foi parte da onda otimista que varreu o país naquele momento. É possível afirmar que a posição de Sérgio Buarque foi entendida de forma mais otimista que o seu conteúdo sugere. Afinal, o autor apenas realizou duas constatações na passagem anterior: uma, de que não existe uma incompatibilidade absoluta entre a formação brasileira e a democracia, um argumento que segue a sua visão sobre a tensão entre iberismo e liberalismo; em seguida, ele enumera algumas compatibilidades, entre as quais a mais importante seria a aproximação entre a doutrina liberal e a presença do homem cordial na nossa formação. Vale a pena tratar em detalhe essa perspectiva presente tanto nos elementos democráticos da nossa formação quanto nos elementos não democráticos.


  A tese de Sérgio Buarque de Holanda de que existem poucos elementos liberais na formação brasileira é uma tese correta que merece elaboração porque os elementos não liberais ou de um liberalismo extremamente parcial se manifestam, recorrentemente, em nossos períodos de conflitos políticos. Não conseguimos, entre 1946 e 2018, estabelecer uma estrutura razoável de vigência de direitos civis, supostamente aqueles que seriam os fundamentais na estruturação da ordem liberal democrática. Entender os problemas para a construção de uma ordem liberal e democrática no Brasil significa, antes de mais nada, entender o funcionamento dos elementos judiciais e civis no país. O processo de elaboração de constituições, entre 1946 e 1988, ou mesmo antes, não trouxe um aggiornamento mínimo em relação à vigência de direitos capaz de consolidar a ordem democrático-liberal. Portanto, depois de certo período democrático, gera-se um período antidemocrático ou de tonalidade autoritária.


  O motivo dessa instabilidade decorre, em primeiro lugar, do fato de nossa tradição liberal não ter sido capaz de alinhar o Judiciário na estrutura de divisão de poderes; trata-se de um problema que, como mostraremos neste livro, continua sem solução. A formação de magistrados e o funcionamento da Justiça continuam se organizando de forma intraoligárquica e não pautada pela garantia de direitos civis. Passamos, durante esse período de mais de setenta anos, por dois momentos diferenciados, ambos problemáticos, no processo de formação de uma tradição de direitos. Como veremos mais à frente, tais momentos não propiciaram nem a supressão da violência nem sua submissão às regras do constitucionalismo liberal. O primeiro momento, bem descrito por Buarque de Holanda, é de tangenciamento do constitucionalismo liberal durante o fim do século XIX e de construção de uma tradição de tolerância possível, mas problemática. Problemática porque o Brasil não constitucionalizou limites para a ação do Judiciário e dos órgãos policiais ou, quando o fez, isso não se tornou efetivo no sentido da criação de uma tradição de garantias individuais. Essa tradição, quando existiu, foi por meio de estruturas intraoligárquicas próprias ao Poder Judiciário. Assim, o desenvolvimento de um constitucionalismo liberal sem o pano de fundo de uma tradição sólida de direitos e garantias individuais gerou um problema que reaparecerá dramaticamente em diversas conjunturas, em especial em 1964-74 e em 2013-8.


  Vale a pena investigar os motivos pelos quais a nossa tradição de direitos é tão frágil. Sérgio Buarque de Holanda faz a seguinte afirmação no seu clássico Raízes do Brasil: “a contribuição brasileira para a civilização será de cordialidade — daremos ao mundo o “homem cordial”. A lhaneza no trato, a hospitalidade, a generosidade, virtudes tão gabadas por estrangeiros que nos visitam, representam, com efeito, um traço definido do caráter brasileiro na medida, ao menos, em que permanece ativa e fecunda a influência ancestral dos padrões de convívio humano, informados no meio rural e patriarcal” (Holanda, 2016, p. 176).


  Sérgio Buarque de Holanda aponta para um traço interessante que pode ser o ponto de partida para o entendimento da relação entre cordialidade e violência e explicar a fraqueza da tradição de direitos civis no Brasil. A princípio, o tangenciamento dos direitos e da democracia poderia ocorrer por esse detour da tradição liberal que tem o homem cordial no seu centro. Por outro lado, é possível sustentar que a ideia do homem cordial se assenta nessas instituições do Brasil colonial e não ao largo delas, ou seja, o homem cordial seria o lado paralelo das instituições rurais do Brasil escravocrata e imperial.


  A ideia de homem cordial está ligada a dois elementos da sociabilidade brasileira: uma aversão a rituais e uma tentativa de estabelecimento de intimidade. A aversão a rituais, especialmente os rituais de certa nobreza imperial, está ligada ao fato de haver poucos recursos no campo brasileiro, sejam econômicos ou de qualquer outra ordem. Nesse sentido, a ideia ou o conceito do homem cordial se articula com outra parte do argumento de Sérgio Buarque de Holanda sobre a inexistência de cidades ou sobre a incapacidade de as cidades organizarem a sociabilidade no Brasil, como sustenta George Avelino Filho. Esse argumento, construído de forma comparativa com a América hispânica, tem pontos fortes e fracos no que diz respeito à criação de uma sociabilidade igualitária. Para Buarque de Holanda, a cidade no mundo hispânico é observada do ponto de vista de um ordenamento burocrático que expressaria um elemento de dominação no mundo conquistado (Holanda, 2016, p. 115). Nesse sentido, uma das grandes demarcações feitas por esse autor é entre urbano e rural, no qual ele não deixa de ressaltar uma oposição entre um antirritualismo português versus um ordenamento burocrático dominador dos espanhóis. Evidentemente a análise do rural versus o urbano não pode se restringir a essa oposição e caberia aqui a comparação com um terceiro modelo, que é a cidade norte-americana e os instrumentos de democracia local, tais como Alexis de Tocqueville os descreveu.

OEBPS/Fonts/Register_-Italic.otf


OEBPS/Fonts/Register_-SemiboldItalic.otf


OEBPS/Images/pub.png
todavia





OEBPS/Fonts/Register_-Extrabold.otf


OEBPS/Fonts/Register_-Semibold.otf


OEBPS/Images/todavia.png





OEBPS/Images/capa.jpg
. - 5
ﬂemomada

VNN PRZNNY]  leonardo
| ‘ avritzer
0o-o






OEBPS/Fonts/Register_-Regular.otf


